


PARECER N.º 373, DE 2009

DA COMISSÃO DE PROMOÇÃO SOCIAL, sobre o Projeto de lei n.º 255, de 2007

De autoria da nobre Deputada Vanessa Damo, o projeto em epígrafe pretende alterar o Decreto-Lei n.º 257, de 29 de maio de 1970, que dispõe sobre a finalidade e organização básica do instituto de assistência médica ao servidor público estadual – Iamspe, na redação dada pela Lei n.º 2815, de 23 de abril de 1981.

O projeto permaneceu em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 20.ª a 24.ª Sessões Ordinárias (de 16 a 20/04/07), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em seguida, o projeto foi remetido à Comissão de Constituição e Justiça, que se manifestou por sua aprovação.

Nesta oportunidade, por força do disposto no artigo 31, § 9.º, da XIII Consolidação do Regimento Interno, cumpre a esta Comissão de Promoção Social emitir parecer quanto ao mérito da proposição em análise.

Na qualidade de Relator designado para analisar a matéria, constatamos que a propositura pretende tornar facultativa a contribuição descontada da remuneração do servidor público estadual em favor do Instituto de Assistência Médica ao Servidor Público Estadual – Iamspe, instituída por força do Decreto-Lei n.º 257, de 29 de maio de 1970.

É bom salientar que,  com as modificações realizadas na   Constituição Federal de 1988, os serviços públicos  de  saúde devem ser prestados  em caráter não-contributivo,     ao contrário do que ocorre com os serviços e benefícios da previdência social (CR, art. 196).

Ademais, o Iamspe não possui estrutura adequada o suficiente para prestar atendimento médico-hospitalar a um contingente tão grande de servidores públicos e dependentes, cuja maioria não aufere qualquer benefício decorrente do vínculo obrigatório que mantêm com a instituição, a despeito de suportarem o desconto da contribuição compulsória em seus vencimentos e optarem, muitas vezes, por contratar assistência médica privada.

Trata-se, sem dúvida alguma, de uma situação injusta e perniciosa para os servidores públicos, que são obrigados a arcar duplamente com os custos relacionados com a assistência médica.

Pelas razões acima expostas, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei n.º 255, de 2007. 

É o nosso parecer.

a) Rita Passos - Relatora

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 26/11/2008

a) Dárcy Vera – Presidente

Roberto Massafera – José Cândido – Rafael Silva – Dárcy Vera


